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Essa comunicação tem como referência a dissertação de mestrado em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, que tem por objeto a análise da proposta sócio-educativa dos programas assistenciais desenvolvidos na área educacional, tendo como expressão empírica o Programa Bolsa Escola (PBE), desenvolvido na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), da prefeitura do Rio de Janeiro. Logo, nos limites dessa comunicação, irei discutir os pontos de maior relevância dessa pesquisa, no sentido de repensar a mediação assistencial desse programa no âmbito educacional.

A SMDS divide sua área de abrangência em 10 Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento Social (CRDS), sendo inviável pesquisar a operacionalização do programa em todas as CRDS, delimitei como campo empírico a CRDS 5.1  e  5.2
, em função de sua localização geográfica e peculiaridades no processo de gestão e implementação do Programa Bolsa Escola. 

As reflexões apresentadas nessa comunicação se respaldam nos depoimentos dos agentes sociais
, que participam da operacionalização do programa, sendo utilizados como instrumentos de coleta de dados as entrevistas semi-estruturadas, os questionários, a observação participante e análise documental. 

A análise dos dados coletados foi realizada com base na Hermenêutica Dialética, que baseia-se na autocompreensão dos dados, constituindo uma interpretação e explicação de um pensamento, extrapolando a instância da compreensão. Esta abordagem utiliza o referencial da dialética, garantindo o movimento e articulação entre as instâncias teórica e empírica. 
A pesquisa se utilizou deste procedimento, para buscar o sentido do PBE enquanto um programa assistencial alimentar inserido no campo educacional, questionando o sentido da mediação assistencial na educação, suas implicações, seus agentes facilitadores e os obstáculos para o alcance de seus objetivos.

Para tanto, faz-se necessário destacar as características da educação a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (LDB - lei n.º 9.394/ 96), como um marco conceitual indispensável para a compreensão do processo de desenvolvimento dos programas assistenciais na esfera educacional.

A outorgação da Constituição de 1988 representou a reconquista da cidadania e o reconhecimento da educação como um direito social, devendo ser universal, gratuita, democrática, comunitária e de qualidade. 

Esse sentido da educação foi ampliado com a LDB de 1996, sendo considerada o processo de aprendizagem e de socialização, que se desenvolve nas instâncias da família, do trabalho e da escola. A educação é responsável pelo preparo do indivíduo para o exercício da cidadania e para o futuro ingresso no mundo do trabalho, sendo considerada como um dever do Estado e da própria família.

Enquanto direito social, a educação passou a ter três finalidades principais: o desenvolvimento harmonioso e progressivo do nível cognitivo e psicológico da criança; o preparo para o exercício da cidadania, ou seja, tornar os indivíduos conscientes de sua condição básica de cidadão, titular de direitos e deveres; e, por fim, a qualificação profissional, onde a educação além de informar e ensinar o indivíduo para sua vida em sociedade, passa a desempenhar um papel central na sua formação profissional. Isso coloca a educação numa posição dualizada, pois de um lado constitui num dos direitos sociais que deve ser assegurado aos indivíduos, e por outro, num instrumento para o desenvolvimento de uma consciência crítica indispensável ao exercício da cidadania.

Apesar da educação ter alcançado esse patamar de direito social, em sua operacionalização a universalização e democratização do espaço escolar ainda está longe de ser alcançada. O sistema educacional brasileiro é caracterizado por um afunilamento do fluxo escolar, ou seja, a cada passagem de série escolar existe uma taxa de reprovação e evasão escolar, que colabora para a chegada ao topo da pirâmide de uma parcela restrita de alunos. Nesse sentido, a Política Educacional tem como singularidade um processo de exclusão que se expressa pelo não acesso à escola, pela evasão, reprovação e repetência escolar, sendo caracterizada a escola pública brasileira pela lógica da exclusão social.  

Assim, o contexto educacional é perpassado por inúmeros fatores e problemas que dificultam a universalização da educação, destacando-se o grande quantitativo de crianças que abandonam as escolas para ingressarem precocemente no mercado de trabalho, ajudando desta maneira no orçamento familiar. Essa situação coloca em cena a associação do fracasso escolar a condição sócio-econômica da família. Isto é, considera-se que a situação de pobreza e de baixo padrão nutricional das crianças contribuem para o seu baixo rendimento escolar, não apenas pelo fato das crianças e adolescentes terem que se inserir precocemente no mercado de trabalho, afim de ajudar o orçamento familiar; mas também por não possuir pré-condições biológicas e nutricionais que favoreçam o seu aprendizado.

É inquestionável que uma criança mal nutrida ou que tem que dedicar seu tempo ao mercado de trabalho, para ajudar no orçamento familiar, não terá um bom rendimento escolar e nem conseguirá permanecer muito tempo na escola. Segundo Connell (1995) surge a idéia do “ciclo da pobreza” auto-alimentado, no qual a precária situação sócio-econômica da família tem forte influência no baixo rendimento da criança na escola, que consequentemente, resulta no seu fracasso escolar e dificulta a sua inserção no mercado de trabalho, garantindo assim, a pobreza na próxima geração. Sendo nesse contexto, os programas assistenciais vistos como um meio de romper este ciclo, interrompendo a herança da pobreza.

Essa associação entre pobreza e educação tem origem na “Teoria da Carência Cultural”, que centraliza os problemas educacionais no âmbito individual, considerando a presença de deficiências ou distúrbios das capacidades e habilidades psíquicas das crianças pobres, não levando em consideração o conjunto de fatores estruturais intrínsecos ao campo educacional. 

Essa visão clínica do fracasso escolar foi questionada e ultrapassada a partir de estudos que introduziram a dimensão política na análise do fracasso escolar, pensando o papel da escola no âmbito de uma concepção crítica da sociedade, tendo por base o método de investigação dialético, que busca constantemente uma visão do todo e das contradições implícitas. Contradições que favorecem, por um lado, a visão da educação como instituição que garante o acesso a informação, conscientização e politização da população; e por outro, condiciona e reproduz os ideários de passividade e dominação.

A análise política do fracasso escolar evidencia que além dos fatores sócio-econômicos e nutricionais, são vários os problemas implícitos no âmbito educacional, que contribuem para as baixas taxas de escolarização e o afunilamento nos níveis de ensino, como: o excesso de burocratização da Política Educacional; a descontinuidade e a dificuldade de sua avaliação; a falta de aplicação dos recursos previstos em lei; a distância entre os atores sociais que formulam as políticas educacionais, aqueles que executam e os sujeitos que são usuários desse serviço; bem como o fato das políticas educacionais não considerarem as diferenças regionais, culturais e as desigualdades sociais. Segundo Patto: “O fracasso da escola pública elementar é o resultado inevitável de um sistema educacional congenitamente gerador de obstáculos à realização de seus objetivos.” (1996, 343). Logo, atrelar o fracasso escolar apenas a situação de pobreza e desigualdade social é não levar em consideração as múltiplas faces excludentes da educação.

Nesse contexto desenvolvem-se programas assistenciais atrelados a educação, especificamente, o Programa Bolsa Escola (PBE - RJ), com a proposta de garantir as condições mínimas para a população ter acesso a educação.  

O PBE tem sua origem no município do Rio de Janeiro em 1995, sendo caracterizado como um programa assistencial de distribuição de 20.000 cestas básicas, destinadas ao atendimento de famílias com renda per capita inferior a ½ salário mínimo, que tenham filhos em idade entre 7 e 14 anos, que estejam inseridos e freqüentando a escola.

A implantação desse programa no município do Rio de Janeiro ocorreu no contexto político das eleições municipais e no momento em que ganhava grande repercussão o Programa de Renda Mínima do Distrito Federal, que se caracterizava pela transferência de 1 salário mínimo para as famílias beneficiárias, com o objetivo de garantir a inserção e manutenção das crianças no ensino básico. 

O programa carioca, apesar de se configurar pela distribuição de cestas básicas, adotou a mesma nomenclatura do Programa Bolsa-Escola do Distrito Federal, em função da sua grande repercussão política, uma vez que pesquisas realizadas pela UNESCO e Instituto Pólis constataram o seu impacto positivo na educação e na qualidade de vida das famílias beneficiárias. 

O PBE é considerado, em discurso oficial da prefeitura, como um programa que muda a lógica assistencialista e da ação isolada de simples concessão de cestas básicas, sendo considerado um instrumento para o desenvolvimento de um trabalho sócio-educativo e a Promoção Humana. Logo, esse programa tem duas dimensões básicas, uma que consiste na concessão de uma cesta básica, com a finalidade imediata de amenizar a situação de pobreza das famílias e a outra que visa à implantação de um “trabalho sócio-educativo” com as famílias beneficiárias, no sentido de buscar o desenvolvimento de sua participação social e o  exercício da sua cidadania.

Esse “trabalho sócio-educativo” no PBE desenvolve-se através da operacionalização de reuniões mensais informativas, que abordam temáticas diversas definidas pela própria SMDS. Essas reuniões e a participação das famílias constituem uma contrapartida para o recebimento da cesta básica, logo, não se configuram como um espaço de participação política, mas de uma participação tutelada e assistida. Assim, a suposta dimensão sócio-educativa não se constitui num processo de participação e autonomia das famílias no próprio programa e no âmbito educacional. 

Um outro aspecto que dificulta o componente sócio-educativo do programa é o “estranhamento” que esse programa sofre na esfera educacional, visto que embora o PBE seja institucionalizado como um dos programas sociais da SME, os profissionais das unidades escolares não reconhecem o papel social do PBE na educação e não se consideram responsáveis pela sua implementação.

Essa situação desencadeia inúmeras discussões quanto ao papel social da escola, como um dos instrumentos de enfrentamento da pobreza, além dos questionamentos relativos a eficácia da fórmula que articula a assistência e educação como solução para a universalização da educação. 

Outro ponto de “estrangulamento” do programa consiste no fato da bolsa de alimentos não satisfazer as necessidades nutricionais e básicas da população, uma vez que não tem durabilidade para o mês inteiro. Além do fato desse benefício ser fornecido para as famílias apenas no período de 1 ano, tempo muito restrito para efetivar qualquer transformação ou melhora na situação sócio-econômica da família.

Um programa, seja ele de origem assistencial ou pedagógica, para alcançar seus objetivos educacionais e de promoção humana deve ter efetividade e articulação com outras políticas públicas direcionadas à melhoria da qualidade de vida da população. Como garantir a promoção humana, se o PBE não se articula a nenhuma política de geração de renda, ou mesmo, de reinserção profissional dos membros dessa família? A mudança na vida das beneficiárias não depende apenas do seu interesse, boa vontade ou da doação de uma cesta básica. 

Nesse sentido, o programa não consegue avançar além de sua prática assistencial de viés compensatório e residual no tratamento da questão da pobreza, visto que prevê a doação de uma cesta básica àqueles indivíduos, cuja renda é insuficiente, até mesmo, para garantir a sua alimentação. Por outro lado, o PBE - RJ, justificado como um mecanismo de “promoção humana” e de diminuição da repetência e evasão escolar, parece ocultar a natureza estrutural do estado de fome da população beneficiária.  

O PBE apesar de sua nova roupagem e do discurso de promoção social e humana, na realidade, consiste num retorno às velhas práticas assistencialistas, transformando direitos básicos à educação e à alimentação, em “benefício” e “ajuda” oferecida aos indivíduos carentes. 

Nesse sentido, o PBE afasta-se totalmente de uma ação sócio-educativa identificando-se como os programas sociais, que se caracterizam por atuar nas desigualdades sociais, garantindo um certo nível de sobrevivência, enquanto outras alternativas mais efetivas e com objetivos de garantir mudanças concretas, não são postas em prática.

O grande equívoco do programa é atribuir à concessão de uma cesta básica a capacidade de contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população usuária. A isto se acrescenta ainda como distorção da proposta sócio-educativa, a destituição da população da sua condição de sujeito e cidadão, visto que esta não é ouvida em nenhum momento enquanto sujeito do programa e da própria educação. 

Aspectos fundamentais de superação da pobreza como o direito a renda e, principalmente, ao trabalho não são tratados no programa carioca, que não inclui nenhuma iniciativa ou ação no sentido de desenvolver a autonomia e mudança da qualidade de vida da população beneficiária. Ao contrário, contribui para criar e reproduzir vínculos de dependência, clientelismo e de relações paternalistas, que minimizam a situação de extrema pobreza mas funciona, perversamente, como instrumento de reforço a subalternidade.

Uma política de enfrentamento da pobreza deveria ter o compromisso de intervir na estrutura das relações sociais de trabalho e na distribuição desigual de renda, que estão na base das desigualdades sociais, a fim de construir condições permanentes de melhoria da qualidade de vida da população. Isto significa desenvolver programas que não se configurem como “pronto-socorro social”, com características emergenciais e pontuais, mas que estejam relacionados a uma concepção de direito, de cidadania e de organização social, estruturando o movimento contra-hegemônico das classes populares.

Os programas sociais têm que se situar no contexto da organização e representatividade popular, instrumentalizando as famílias beneficiárias para participarem desse processo democratizante, dimensão essa que deveria ser desenvolvida por programas como o PBE, no sentido de efetivar uma ação sócio-educativa de construção da cidadania e participação popular na esfera educacional e social. 

As mediações políticas e éticas que perpassam o PBE são facilmente percebidas a medida que o mesmo nega a dimensão sócio-educativa e se afirma enquanto programa de caráter assistencialista, que funciona como uma estratégia do Estado para amenizar as contradições que perpassam a política educacional e, especificamente, a educação pública.  

Não pretendo negar a importância dos programas de mediação assistencial no campo educacional, pelo fato de ser inegável a necessidade de assistência às famílias pobres para garantir a permanência de seus filhos na escola. O que destaco é que as inúmeras ações e programas destinados aos alunos permanecem isolados, fragmentando a situação de pobreza sem superá-la e também sem questionar a Política Educacional vigente.

A educação e a assistência fazem parte da mesma realidade contraditória na sociedade capitalista, podendo ser instrumento de controle e garantia da hegemonia da classe dominante; ou desenvolver-se numa perspectiva de encontro aos interesses e construção da contra-hegemonia pela classe subalterna, daí a importância da configuração de programas assistenciais como proposta sócio-educativa articulada ao projeto ético-político de construção de uma sociedade democrática.

Questionar a mediação assistencial no campo educacional, não significa romper com a assistência, mas repensar as ações assistencialistas e clientelísticas de programas de intervenção na educação – como o PBE (RJ) – e, efetivar ações sócio-educativas que garantam a representatividade da população e a intervenção nas questões político-pedagógicas implícitas na Política Educacional, garantindo assim, a construção da educação para a cidadania e para democracia.           
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� Essas CRDS correspondem, geograficamente, aos bairros localizados entre Deodoro e Pedra de Guaratiba, na Zona Oeste do município do Rio de Janeiro.


� Profissionais da SMDS e da Secretaria Municipal de Educação (SME), diretores e professores de escolas, nutricionistas, estagiários de serviço social e pedagogia.
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